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Ademir busca apoio
para criar CPI dos

institutos de pesquisa

A suspeita de que a divulgação
de dados incorretos pelos insti-
tutos de pesquisa “desvirtuou a
vontade popular” nas eleições
deste ano levou o senador
Ademir Andrade (PSB-PA) a ini-
ciar a coleta de assinaturas para
formar uma comissão parlamen-
tar mista de inquérito encarrega-
da de investigar o assunto.

Para criar a CPI, ele terá que
reunir assinaturas de pelo me-
nos um terço dos parlamenta-
res de cada Casa (no mínimo,
27 senadores e 171 deputados
federais).

Determinado a constituir comissão parlamentar mista de inquérito,
senador já começou a coletar assinaturas na Câmara e no Senado

Emília quer reduzir taxa
paga por TVs educativas

A senadora Emília
Fernandes (PDT-RS)
apresentou projeto de lei
que diminui os valores
das taxas de fiscalização
cobradas pelo governo
das emissoras educativas.
Ela propõe que as taxas
pagas por tais emissoras
correspondam a 20% dos
valores recolhidos pelas
estações comerciais.

PÁGINA 4

Hollanda pede isenção
para autônomos

O senador Joel de
Hollanda (PFL-PE) quer
estender aos representan-
tes comerciais autônomos
a isenção do Imposto so-
bre Produtos Industriali-
zados (IPI) na compra de
automóveis hoje existen-
te para os motoristas de
táxi. Hollanda diz que o
benefício é reivindicado
pela categoria há 15 anos.

PÁGINA 4

Zanete defende
estímulo ao Proálcool

Uma atitude de firme apoio ao Proálcool. Foi o que cobrou do
governo o senador Zanete Cardinal (PFL-MT). Ele argumenta que
deve haver todo esforço para que não se ponha a perder um progra-
ma pioneiro, com alta capacidade de geração de empregos e eficá-
cia reconhecidas pela comunidade internacional.

PÁGINA 2 PÁGINA 3

Ademir Andrade teme que as pesquisas
eleitorais tenham sido utilizadas

para �desvirtuar  a vontade popular�

Os poderes das CPIs

Têm poderes semelhantes

aos da Justiça para
realizar as investigações

Encaminham suas conclusões

ao Ministério Público para
promover a responsabilidade
civil e criminal dos infratores

Podem convocar

testemunhas e
requisitar
provas periciais
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14h30 - Sessão não deliberativa

PREVISÃO DE TRABALHOS

Terça-feira (20.10)
14h30 - Agenda em aberto
Quarta-feira (21.10)
14h30 - Agenda em aberto
Quinta-feira (22.10)
14h30 - Agenda em aberto
Sexta-feira (23.10)
9h - Sessão não deliberativa
Segunda-feira (26.10)
14h30 - Sessão não deliberativa
Terça-feira (27.10)
14h30 - Sessão deliberativa ordinária
Pauta: *PLC nº 82/96, que dispõe sobre a uniformização de pre-
ços de asfalto nos Municípios da Amazônia Legal e *PLC nº 103/
96, que altera o art. 58 da lei nº 6.015, de 31/12/73, que
dispõe sobre os registros públicos.
Quarta-feira (28.10)
14h30 - Sessão deliberativa ordinária
Pauta:  *Substitutivo da Câmara ao PLS nº 5/91, que dispõe
sobre a regulamentação do exercício da soberania popular medi-
ante plebiscito, referendo e iniciativa popular; *PDL nº 112/97,
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio
Iguatemi FM Stéreo Ltda. para explorar serviço de radiodifusão
sonora em freqüência modulada na cidade de Bebedouro-SP;
*PDL nº 113/97, que aprova o ato que renova a concessão da
Fundação Frei João Batista Vogel - O.F.M. para explorar serviço
de radiodifusão sonora em onda média na Cidade de Catalão-GO
e *PDL nº 121/97, que aprova o ato que renova a concessão da
Rádio Cultura de Cambará Ltda. para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em onda média na cidade de Cambará-PR.
Quinta-feira (29.10)
14h30 - Sessão deliberativa ordinária
Pauta - *PLC nº 62/97, que altera a lei nº 8.171, de 17/01/91,
acrescentando-lhe dispositivos referentes à defesa agropecuária
e *Requerimento nº 365/98, do senador Odacir Soares, solici-
tando a tramitação conjunta da PEC nº 19/98 com a de nº 63/
95, por versarem sobre o Tribunal Superior do Trabalho - juízes
classistas.
Sexta-feira (30.10)
9h - Sessão não deliberativa

COMISSÕES

Quarta-feira (21.10)
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Pauta: Apreciação de diversos projetos, destacando-se: *PEC nº
52/95, que suprime o parágrafo 3º do artigo 199, que veda a
participação de empresas ou capitais estrangeiros na assistência
à saúde no país; *PLS nº 230/95, que dispõe sobre as operações
de Fomento Mercantil - Factoring; *PLS nº 241/97, que dispõe
sobre a discriminação praticada contra servidores anistiados; *PLS
nº 125/97, que autoriza municípios a formarem consórcio para
implementar política comum de desenvolvimento; *PLS nº 30/
97, que altera a Lei nº 7.210/84 - Lei de Execução Penal, que
dispõe sobre ressarcimento ao Estado de despesas com manu-
tenção de presos e condenados; *PLC nº 12/98, que dispõe sobre
a obrigatoriedade de divulgação dos índices de evasão e repetência
nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio; e *PLC nº
52/94, que dispõe sobre o arquivamento e a eliminação de pro-
cessos judiciais.  Ala Senador Alexandre Costa - Sala 5

ESPECIAL

Quarta-feira (21.10)
Cultura ao Meio-Dia
Filme: Caro Diário, de Nani Moretti. Auditório Petrônio Portella

O senador Zanete Cardinal (PFL-
MT) afirmou que o Brasil não deve
deixar morrer à míngua o que é
uma das maiores realizações do
país: o Programa Nacional do Ál-
cool. Para Zanete, os brasileiros
admiram e louvam realizações de
estrangeiros, mas sofrem de síndro-
me de derrota na hora de promo-
ver as próprias soluções.

– Quando, num esforço inco-
mum, conseguimos desenvolver
todo um sistema tecnológico e pro-
dutivo, resolvendo um a um todos
os óbices inerentes aos processos
empregados e logrando um pionei-
rismo reconhecido pela comunida-
de técnica internacional, logo aban-
donamos a dianteira conquistada –

Zanete Cardinal destaca conquista
tecnológica e pede reativação do Proálcool

analisa Zanete.
A capacidade de controlar os

problemas do etanol – alterando
materiais empregados nos compo-
nentes do automóvel e protegendo-
o contra corrosões – e o aprimo-
ramento da tecnologia das usinas
de açúcar e álcool foram citados
pelo senador como conquistas tec-
nológicas brasileiras.

O senador acredita que falta, por
parte do governo, a condução a
sério de uma política energética e
econômica independente. Para
Zanete, o Proálcool, concebido no
fim dos anos 70, no auge da crise
do petróleo, era uma alternativa
brasileira para o combustível im-
portado. Além das vantagens eco-
nômicas, ressaltou, o álcool com-
bustível é um recurso renovável e

Preocupado
com a anuncia-
da extinção da
Delegacia do
Patrimônio da
União no Piauí e
a conseqüente
demissão dos
funcionários, o
senador Elói Portela (PPB-PI) pediu ao
Ministério da Fazenda que revogue a
medida. Segundo Elói, a substituição
da delegacia por uma representação
subordinada à delegacia no Ceará só
trará desvantagens para o Piauí.

O senador disse que não se con-
forma em ver o governo federal au-
sente da responsabilidade de ga-
rantir o equilíbrio  regional e rechaçar
ações discriminatórias como a
extinção da Delegacia do Patrimô-
nio da União no Piauí.

Elói critica
extinção de

delegacia do
Patrimônio

Portela considera
medida prejudicial
ao estado do Piauí

Senador considera o Programa Nacional do Álcool uma das maiores
realizações do país, de caráter pioneiro e reconhecida em nível internacional

traz vantagens para o ambiente.
Zanete afirmou que o álcool de-

veria ser um recurso a mais e nun-
ca um substituto total da gasolina.

– Um dos principais desafios é o
da reconstrução da imagem públi-
ca do álcool carburante, que ficou
negativa desde a crise de suprimen-
to do final dos anos 80 e da violen-
ta desmoralização que o programa
sofreu – acrescentou.

 Hoje, destacou, o Brasil tem ex-
cesso de álcool em estoque:

– Se em São Paulo, estado de eco-
nomia mais diversificada do país,
isso já constitui um problema sério,
imagine-se em Alagoas, cuja econo-
mia tem como principal suporte a
atividade sucroalcooleira.

Zanete defende o álcool carburante como
um recurso a mais, e não como

substituto total da gasolina

Nesta seção,  o Jornal do Senado publica
cartas, fax e e-mails

enviados pelos leitores.

CARTAS

E-mail: jornal@senado.gov.br
fax: (061) 311 3137

endereço: Praça dos Três Poderes
Ed. Anexo I do Senado Federal,

15º e 16º andares
Brasília - DF - 70165-920

LÉO GUIMARÃES (BORDA DE MATA-MG)

“Sou leitor do Jornal do Se-
nado e achei muito interessante
a matéria veiculada sobre a cri-
ação do Museu Eletrônico da
Casa. Acho que o Senado vem
fazendo muito pelo Brasil e, as-
sim, merece ter sua memória
preservada.”

  Rogério Chiaroti  - jornal �O Momento� ( Morro Agudo - SP)

 “Tenho recebido periodica-
mente o Jornal do Senado e
comprovado seu sucesso dentro
da linha editorial pretendida. Um
serviço desenvolvido dessa ma-
neira faz crescer a credibilidade
dos políticos e dá ao leitor con-
dições de se inteirar dos assun-
tos atuais.

Como editor de jornal, sempre

CÉLIO BORBA (FAZENDA RIO GRANDE-PR)

“Cumprimentos à equipe deste
brilhante e competente veículo de
informação do Senado, órgão fede-
ral que honra os brasileiros.

Ao ler o Jornal do Senado adqui-
ro a certeza de que sou um cida-
dão e de que entre os parlamenta-
res há homens de caráter e mulhe-
res de personalidade, garra e fibra,
que lutam por uma sociedade mais
justa e solidária.”

JOSÉ SANTANA DIAS CARREIRO (RIACHINHO - TO)

“Parabenizo a equipe do Jornal
do Senado pelo importante traba-
lho de levar ao conhecimento da
sociedade brasileira as atividades e
decisões do Senado. São notícias em
primeira mão, transmitidas direta-
mente da origem, que oferecem
uma visão concreta e transparente
do que acontece nessa Casa.

Como secretário administrativo
da Câmara Municipal de Riachinho,
solicito a assinatura desse magnífi-
co jornal.”

LEÔNIDAS JURUENA (RIO DE JANEIRO -RJ)

“Parabenizo o Senado Federal
pela iniciativa de criar serviços que

me pauto pelas matérias publica-
das no Jornal do Senado, com a
confiança de estar recebendo in-
formações seguras e imparciais.”

levam a todo o Brasil informações
a respeito das atividades da Casa.

Os serviços prestados pelo Jor-
nal do Senado e pela TV, Rádio e
Ouvidoria da Casa representam um
avanço e comprovam o ótimo tra-
balho exercido pelos senadores.”
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O senador Ademir Andrade (PSB-
PA) está recolhendo assinaturas no
Senado e na Câmara dos Deputados
para a instalação de uma comissão
parlamentar mista de inquérito com
o objetivo de apurar possíveis irre-
gularidades na atuação dos institutos
de pesquisa nas eleições de 4 de ou-
tubro. Para isso, são necessárias as-
sinaturas de um terço dos parlamen-
tares em cada Casa.

– Estou absolutamente convenci-
do de que os donos dos institutos ma-
nipularam pesquisas ao interesse de
quem pagou por elas – afirmou o se-
nador.

Para Ademir Andrade, a divulgação
de dados errados pelos institutos des-
virtuou a vontade popular. Além dis-
so, ele não crê que os institutos te-
nham conseguido convencer a soci-
edade sobre as contradições entre os
números pesquisados e os resultados
das votações.

O requerimento para instalação
da CPI será apresentado logo após

O senador Odacir Soares (PTB-
RO) disse que, mesmo não tendo
conseguido a reeleição, continuará
trabalhando por Rondônia. Ele garan-
tiu que sua experiência de 30 anos
de vida pública permanecerá a servi-
ço da população do estado.

– Não fui reeleito, mas nem por isso
entrego-me à pusilanimidade. Acato
com respeito a manifestação dos elei-
tores e continuarei a lutar pelos ide-
ais que entendo corretos. Aliás, vejo
a política como uma incansável e ati-
va participação e continuarei lutan-
do por Rondônia, pela Amazônia e
pelo Brasil – afirmou.

Na opinião do senador, o apoio à
candidatura do governador Valdir
Raupp, por questões de lealdade, e a
conjuntura econômica desfavorável
do país, que também atinge os esta-
dos, foram prejudiciais à sua candi-
datura. “Se eu fosse um oportunista,
teria mudado de lado, mas não o fiz”,

Odacir promete continuar
trabalhando por Rondônia

justificou.
Odacir divulgou dois documentos

enviados à população de Rondônia.
No primeiro constavam argumentos
para que o eleitor o reconduzisse ao
Senado. O outro é a carta em que
agradece os votos recebidos e afirma
a intenção de continuar prestando
serviços ao estado.

Ademir pedirá CPI sobre atuação
dos institutos de pesquisa

Senador está recolhendo assinaturas nas duas Casas do Congresso e deseja
instalação de comissão parlamentar mista de inquérito ainda neste ano

o segundo turno das eleições, mar-
cado para o dia 25, informou o se-
nador. A idéia é iniciar os traba-
lhos ainda este ano e concluí-los
num prazo de 30 dias.

CPIs
A Constituição de 1988 con-

feriu prerrogativas especiais
para as comissões parlamenta-
res de inquérito. Elas têm po-
deres investigativos próprios da

Justiça, além de outros previs-
tos nos regimentos da Câmara
ou do Senado.

Recentemente algumas CPIs se no-
tabilizaram por seu trabalho, provo-
cando mudanças no quadro político.
A mais famosa foi a que investigou as
denúncias de corrupção contra o ex-
presidente Fernando Collor. A partir
de suas conclusões foi aberto proces-
so de impeachment contra o ex-pre-
sidente, que culminou com sua re-
núncia, em 1992. Em 1993, o Con-
gresso iniciou a CPI do Orçamento,
que examinou a ação de parlamen-
tares envolvidos com o processo or-
çamentário, resultando na cassação
de diversos deles. Em 1996, os sena-
dores investigaram a emissão irregu-
lar de títulos públicos para o paga-
mento de dívidas judiciais, os
precatórios. A partir de suas conclu-
sões, o Senado editou resoluções li-
mitando o endividamento público e
fixando condições para concessão de
créditos a estados e municípios.

O senador Eduardo Suplicy (PT-
SP) apresentou projeto tornando
obrigatória a transmissão de dois
debates entre candidatos a presi-
dente, governador e prefeito e seus
respectivos vices, durante o perío-
do de campanha eleitoral, pelas
emissoras de rádio e televisão  pri-
vadas e públicas. O autor explicita
que os programas devem ser exibi-
dos também pelos canais de televi-
são por assinatura sob responsa-
bilidade do Senado, da Câmara, das
assembléias legislativas, da Câma-
ra Legislativa do DF ou das câma-
ras municipais.

São previstas punições para os
candidatos faltosos e para as emis-
soras de rádio e televisão que des-
cumprirem o estabelecido. A pro-
posta será examinada pela Comis-
são de Constituição, Justiça e Cida-
dania em caráter terminativo.

Suplicy propõe que a ausência
injustificada de candidato seja pu-
nida com a suspensão da propagan-
da eleitoral na primeira oportuni-
dade seguinte à data do debate e
com o pagamento de multa no va-
lor de até 10.000 Ufirs.

A empresa que deixar de trans-
mitir os programas estará sujeita a
punição, nos termos do artigo 56
da atual Lei Eleitoral. Esse disposi-
tivo permite ao partido, coligação
ou candidato encaminhar requeri-
mento à Justiça Eleitoral, que po-

Apesar do aumento do
número de parlamentares de

esquerda na próxima
legislatura, a base de

sustentação do governo no
Congresso não será afetada.
Essa é a opinião do cientista

político David Fleischer,
manifestada em entrevista
que será transmitida hoje

pela TV Senado.
Fleischer comenta ainda o

que chama de “decadência”
de líderes tradicionais em

alguns estados, o desempe-
nho dos institutos de pesqui-
sa, os debates entre candida-

tos e a possibilidade de
surgimento de uma nova
agremiação que atrairia

políticos de centro, centro-
esquerda e esquerda.
A entrevista vai ao ar às
4h30, 9h30, 12h30,

18h30 e 20h30.

Projeto de Suplicy torna
obrigatório debate entre
candidatos majoritários

derá determinar a suspensão, por
24 horas, da programação normal
da emissora. Durante esse período
a emissora deve transmitir a cada
15 minutos a informação de que se
encontra fora do ar por ter deso-
bedecido à Lei Eleitoral. A cada
reincidência, o período de suspen-
são será duplicado.

O senador entende que a mudan-
ça da legislação poderá contribuir
para o aprimoramento do proces-
so eleitoral e das instituições parti-
dárias.

– Cada pleito poderá represen-
tar uma festa da cidadania e não um
ritual amorfo e apático de confir-
mação como poder político daque-
las elites que já detêm o poder eco-
nômico e o poder ideológico em
nosso país – afirma Suplicy.

Suplicy quer as
eleições como

�uma festa da cidadania�

Odacir diz que respeita a manifestação
dos eleitores e que

não abandonará seus ideais

David
Fleischer
analisa
eleições

Para Ademir, pesquisas foram
manipuladas em favor

 de quem pagou por elas

Povo do Acre mostrou que
queria mudar, diz Marina

te do Palácio Rio Branco. “Naquele
momento, éramos jovens sonha-
dores em busca da construção da
democracia com que sonháva-
mos”, disse ela; “...talvez os que
detinham o poder na época jamais
imaginassem que aqueles jovens
um dia chegariam ao governo”,
completou.

Ela invocou sua fé religiosa para
sustentar que sempre acreditou
que o Acre mudaria, observando
que as condições para uma vitó-
ria do PT há muito tempo vinham
sendo criadas. A senadora expli-
cou que a idéia de uma adminis-
tração pública voltada para o de-
senvolvimento regional e susten-
tável cresceu lenta, mas constan-
temente, nos anos 80.

“A experiência dos últimos 20
anos mostrou ao povo acreano que
seu principal proble-
ma era o sistema
político dominante
no estado.” A afir-
mação é da sena-
dora Marina Silva
(PT-AC), ao co-
mentar as elei-
ções que resul-
taram na esco-
lha do engenheiro florestal Jorge
Viana para o governo do Acre. Ela
disse que a vitória ocorreu porque,
descrente em relação ao poder do-
minante, a população queria mudar.

Conforme a senadora, espalhou-
se a convicção de que o sistema pre-
cisava ser modificado com urgência,
“sob pena de a população continu-
ar submetida à opressão e à misé-
ria”. Ela informou que a eleição foi
tranqüila, até porque as pessoas es-
tavam decididas a fazer a mudança.
“O que tivemos foi uma grande ma-
nifestação da população”, declarou.

Marina lembrou que, há 14
anos, participava com Jorge Viana
e Tião Viana (médico infectologista
eleito para o Senado) de evento
pelas eleições “diretas já” na fren-

Marina lembrou a trajetória
de vários anos, do sonho

à vitória nas urnas
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A senadora Emília Fernandes (PDT-
RS) apresentou projeto de lei para re-
duzir os valores das taxas de fiscaliza-
ção de instalação e funcionamento de
serviços de radiodifusão de sons e
imagens, cobradas de emissoras
educativas. Segundo a senadora, a lei
aprovada recentemente pelo Congres-
so não introduziu critérios para dife-
renciar as estações comerciais das
educativas.

Em seu projeto, Emília propõe que
as emissoras educativas paguem
20% do valor cobrado pela Agên-
cia Nacional de Telecomunicações
(Anatel) das emissoras comerciais.
Ela também apresenta uma tabela
com taxas distintas para cidades pe-
quenas e médias, que estejam de
acordo com a realidade econômica
de cada uma delas.

– A diferenciação entre emissoras
comerciais e educativas seria de se
esperar em decorrência dos própri-
os parâmetros utilizados, ou seja, a
veiculação de propaganda nos inter-
valos comerciais. As emissoras

Emília propõe taxa menor
para emissoras educativas

Projeto apresentado pela senadora estabelece tarifa de
fiscalização equivalente a 20% da cobrada de TVs privadas

Emília Fernandes lembra que
TVs educativas não podem

transmitir publicidade

educativas não dispõem de recur-
sos provenientes de publicidade ou
patrocínio comercial – justifica a
senadora.

Emília argumenta que a legisla-
ção brasileira do setor de radio-
difusão adota tratamento jurídico
distinto com respeito a canais ex-
plorados com fins comerciais e os
utilizados para fins educativos, que
não têm direito de transmitir pro-
paganda, direta ou indiretamente.
As emissoras educativas não po-
dem, pela lei, ter finalidade lucrati-
va e devem possuir programação
orientada pelo interesse público e
destinada ao desenvolvimento do in-
divíduo.

– Cometeu-se enorme injustiça para
com as prestadoras do serviço de ra-
diodifusão educativa, visto que a tabe-
la aprovada pelo Congresso institui
valores da taxa de fiscalização de ins-
talação que se situam entre R$
12.200,00 e R$ 34.065,00, dependen-
do do tamanho da cidade em que ope-
ra a estação – avalia Emília.

Pela proposta, a taxa ficaria entre R$
488,00, para estações em municípios
de até 50 mil habitantes, e R$ 6.813,00
para aquelas em cidades com mais de
5 milhões de habitantes.

A taxa de fiscalização de instalação
de estação é cobrada uma única vez,
quando ocorre a instalação da emis-
sora. A taxa de fiscalização de funcio-
namento é devida anualmente pelas
estações e os valores são fixados em
metade dos cobrados para a taxa de
fiscalização de instalação.

Senado estará em encontro de informática
O Senado participará do III En-

contro Nacional de Informática Apli-
cada ao Legislativo (Enial), que será
realizado de 21 a 23 deste mês, no
Rio de Janeiro. O evento reunirá par-
lamentares e especialistas das Ca-
sas legislativas de todo o país, que
debaterão os temas Orçamento Pú-
blico e Democratização da Informa-
ção.

O objetivo do encontro é a troca
de experiências para a democrati-
zação das informações relativas às
leis e às atividades do Parlamento.
Haverá um estande com demons-

O estudo da filosofia no Brasil é o
tema do programa Cidadania, que
será transmitido nesta segunda-feira
pela TV Senado. Participam do deba-
te o chefe do Departamento de Filo-
sofia da Universidade Católica de
Brasília, Francisco Sérgio Gomes, e o
professor de História da Filosofia e
Hermenêutica da instituição,

Maximino Basso.
A dificuldade de retomar o estudo

filosófico após o fim do regime mili-
tar e a importância do pensamento
filosófico para o homem contempo-
râneo, além de questões referentes à
televisão, são alguns dos assuntos
abordados no programa, que vai ao
ar às 5h, 13h30 e 19h30.

TV Senado debate o estudo
da filosofia no Brasil

COMO SINTONIZAR

PROGRAMAÇÃO

HOJE
TV SENADO

8h - Saúde Todo Dia - o programa
trata da importância da atividade fí-
s ica para a saúde. At iv idade:
hidroginástica
8h30 - Jornal do Senado
8h55 - Senado em Pauta
9h - Cores do Brasil - uma viagem
pelo país mostrando seu potencial
cultural. Em destaque, as belezas do
Ceará
9h30 - Entrevista - o cientista político
David Fleischer faz uma análise das
eleições deste ano
10h - Cores do Brasil - o oeste baiano
10h30 - Saúde Todo Dia - atividade:
ginástica especializada
10h55 - Senado em Pauta
11h - Especial/UNIP - o médico
Dráuzio Varela entrevis ta Walter
Penna. Assunto: tumores ósseos
11h30 - Espaço Cultural - apresen-
tando o Museu de Fotografia
11:55 - Senado em Pauta
12h - Cores do Brasil - linha verde
da Bahia
12h30 - Entrevista com o cientista po-
lítico David Fleischer sobre as eleições
13h - Cores do Brasil - o café do oeste
baiano
13h30 - Cidadania - os fi lósofos
Francisco Sérgio Gomes e Maximino
Basso falam sobre o pensamento fi-
losófico
14h30 - Plenário (ao vivo)

HOJE
RÁDIO SENADO

18h30 - Entrevista com o cientista po-
lítico David Fleischer sobre as eleições
18h55 - Senado em Pauta
19h - Cores do Brasil - a Serra dos
Órgãos.
19h30 - Cidadania - os filósofos
Francisco Sérgio Gomes e Maximino
Basso falam sobre o pensamento fi-
losófico
20h30 - Entrevista com o cientista po-
lítico David Fleischer sobre as elei-
ções
21h - Jornal do Senado
21h15 - Documentário - � Chatô, o
Rei do Brasil� - a vida do empresário
de comunicação Assis Chateaubriand
- 6º capítulo
22h - Plenário (reapresentação)

 Obs.: Durante a programação serão
transmitidos flashes de reportagens,
institucionais, especiais e o progra-
ma �Fala Cidadão�.

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários do sistema
Rádio/Sat Digital

● Equipamentos necessários:
● Antena parabólica tipo TVRO (telada)
de 2,85 m (mínimo) banda C
● Receptor ABR 200, ComStream
● LBN DRO ComStream
● 60 metros (no máximo) de cabo
coaxial RG-11,com conectores tipo F

● Informações técnicas:
● Freqüência de recepção: Banda L
1.465,600 Mhz
● Satélite: Brasilsat B2
● Polarização: Vertical (RX)
● Modo: Joint-Stereo
● Taxa: 128 Kbps-BPSK
● Programação  ABR:
CC,1,11465600,256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

● Satélite - B1
● Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
● Polarização: Vertical
● Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
● Antena - 3,6 m LNB
● Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC
MPEG2 DVB
● Symbol 3,2143MS-S
● SEC 3/4
● Fornecedor: COMSAT - Fone: (019) 772
9600

Informações de recepção de sinal para usuários de
antena parabólica

Informações para repetidoras e operadoras de
TV a cabo

●  NET BsB - canal 7

●  SKYNET - canal 30

●  DirecTV - canal 163

trações de iniciativas desenvolvidas
pelo Centro de Processamento de
Dados do Senado (Prodasen) e a re-
alização de palestras sobre a abertu-
ra das bases de dados do Senado, o
Interlegis e a Fábrica de Software.

O tema central – Orçamento Pú-
blico – trata de uma das mais im-
portantes atividades das Casas
legislativas. Os sistemas de informá-
tica desempenham papel fundamen-
tal na discussão, tramitação e apro-
vação da proposta orçamentária.
Todo esse processo e os recursos uti-
lizados na informática para facilitar

a alocação dos recursos orçamen-
tários nas diversas áreas serão de-
batidos no encontro.

Regina Célia Peres, diretora-exe-
cutiva do Prodasen, fará palestra
sobre a abertura das informações
legislativas do Senado para a soci-
edade. Será possível acompanhar,
em tempo real, pela Internet, os re-
sultados das sessões plenárias do
Senado e as atividades das comis-
sões, assim como ter acesso a dis-
cursos, projetos de leis e outras
matérias em tramitação no Con-
gresso.

Isenção do Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados (IPI) na
aquisição de automóvel de pas-
sageiros: esta é a proposta do se-
nador Joel de Hollanda (PFL-PE)
para beneficiar a classe dos re-
presentantes comerciais autôno-
mos, constante do Projeto de Lei
nº 135/98. Segundo o senador, o
objetivo é dar aos representantes
comerciais autônomos o mesmo
tratamento dado a motoristas de
táxi.

– Trata-se de uma categoria que, há
mais de 15 anos, vem reivindicando o

justo benefício em
relação ao seu prin-
cipal instrumento de
trabalho, o automó-
vel, uma vez que 60%
de sua atividade la-
boral é exercida em
viagens intermunici-
pais – justificou o se-
nador.

De acordo com a
justificação de Joel

de Hollanda, levantamento feito pelo
conselho federal da categoria revelou
que o representante comercial percor-

re aproximadamente 36 mil quilôme-
tros por ano, nos mais diversos tipos
de estradas e condições climáticas,
causando desgaste e depreciação pre-
maturos do veículo utilizado. “Consi-
derando-se o consumo médio do au-
tomóvel nacional de 8 km/litro, temos
um consumo de 4.500 litros de com-
bustível por automóvel a cada ano”,
avalia o senador.

Segundo Hollanda, com a isenção
do IPI o Conselho Federal calcula
que podem ser vendidos, no primei-
ro ano de vigência da nova lei, 100
mil novos automóveis.

Representante comercial pode ter isenção de IPI

Joel de Hollanda
quer beneficiar

autônomos

8h - Agenda Senado
14h30 -   Sessão plenária (ao vivo)
19h - �A Voz do Brasil�
20h30 - �Senado em Linha Direta - Edi-
ção Nordeste�
21h - �Senado em Linha Direta - Edição
Norte /Centro-Oeste�
21h30 - �Senado em Linha Direta - Edi-
ção Sul/Sudeste�
0h - Reprise da sessão plenária


